
ADVOGADO(A) JÚNIOR
LEIA  ATENTAMENTE  AS  INSTRUÇÕES  ABAIXO.

01 - O candidato recebeu do fiscal o seguinte material:
a) este caderno, com os enunciados das 70 (setenta) questões das Provas Objetivas e das 2 (duas) questões da Prova 

Discursiva, sem repetição ou falha, com a seguinte distribuição:
PROVAS OBJETIVAS

CONHECIMENTOS BÁSICOS CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOSLÍNGUA PORTUGUESA LÍNGUA INGLESA

Questões Pontuação Questões Pontuação Questões Pontuação

1 a 10 1,0 cada 11 a 20 1,0 cada 21 a 70 1,0 cada
Total: 20,0 pontos Total: 50,0 pontos

Total: 70,0 pontos

PROVA DISCURSIVA
Questões Pontuação

1 e 2 10,0 cada

Total: 20,0 pontos
b) um Caderno de Respostas para o desenvolvimento da Prova Discursiva, grampeado ao CARTÃO-RESPOSTA destinado 

às marcações das respostas das questões objetivas formuladas nas provas. 
02 - O candidato deve verificar se este material contém todas as folhas, se está em ordem e se o seu nome e número de 

inscrição conferem com os que aparecem no CARTÃO-RESPOSTA. Caso não esteja nessas condições, o fato deve ser 
IMEDIATAMENTE notificado ao fiscal.

03 - Após a conferência, o candidato deverá assinar, no espaço próprio do CARTÃO-RESPOSTA, a caneta esferográfica de 
tinta preta, fabricada em material transparente.

04 - No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras correspondentes às respostas certas deve ser feita cobrindo a letra e 
preenchendo todo o espaço compreendido pelos círculos, a caneta esferográfica de tinta preta, fabricada em material 
transparente, de forma contínua e densa. A leitura ótica do CARTÃO-RESPOSTA é sensível a marcas escuras, portanto, os 
campos de marcação devem ser preenchidos completamente, sem deixar claros.

Exemplo:  

05 - O candidato deve ter muito cuidado com o CARTÃO-RESPOSTA, para não o DOBRAR, AMASSAR ou MANCHAR. O 
CARTÃO-RESPOSTA SOMENTE poderá ser substituído se, no ato da entrega ao candidato, já estiver danificado.

06 - Imediatamente após a autorização para o início das provas, o candidato deve conferir se este CADERNO DE QUESTÕES está 
em ordem e com todas as páginas. Caso não esteja nessas condições, o fato deve ser IMEDIATAMENTE notificado ao fiscal.

07 - As questões objetivas e as discursivas são identificadas pelo número que se situa acima de seu enunciado. 
08  - Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 alternativas classificadas com as letras (A), (B), (C), (D) e (E); só 

uma responde adequadamente ao quesito proposto. O candidato só deve assinalar UMA RESPOSTA: a marcação em mais 
de uma alternativa anula a questão, MESMO QUE UMA DAS RESPOSTAS ESTEJA CORRETA.

09  - SERÁ ELIMINADO deste Processo Seletivo Público o candidato que:
a) for surpreendido, durante as provas, em qualquer tipo de comunicação com outro candidato;
b) portar ou usar, durante a realização das provas, aparelhos sonoros, fonográficos, de comunicação ou de registro, 

eletrônicos ou não, tais como agendas, relógios de qualquer natureza, notebook, transmissor de dados e mensagens, 
máquina fotográfica, telefones celulares, pagers, microcomputadores portáteis e/ou similares;

c) se ausentar da sala em que se realizam as provas levando consigo o CADERNO DE QUESTÕES e/ou o Caderno de 
Respostas da Prova Discursiva grampeado ao CARTÃO-RESPOSTA;

d) se recusar a entregar o CADERNO DE QUESTÕES e/ou o Caderno de Respostas da Prova Discursiva grampeado ao 
CARTÃO-RESPOSTA, quando terminar o tempo estabelecido;

e) não assinar a LISTA DE PRESENÇA e/ou o CARTÃO-RESPOSTA.
Obs.: O candidato só poderá ausentar-se do recinto das provas após 2 (duas) horas contada a partir do efetivo início das mesmas. 

Por motivos de segurança, o candidato NÃO PODERÁ LEVAR O CADERNO DE QUESTÕES e/ou o Caderno de 
Respostas da Prova Discursiva grampeado ao CARTÃO-RESPOSTA, a qualquer momento. 

10 - O candidato deve reservar os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os rascunhos e as marcações 
assinaladas no CADERNO DE QUESTÕES NÃO SERÃO LEVADOS EM CONTA.

11 - O candidato deve, ao terminar as provas, entregar ao fiscal o CADERNO DE QUESTÕES e o Caderno de Respostas da 
Prova Discursiva grampeado ao CARTÃO-RESPOSTA e ASSINAR a LISTA DE PRESENÇA.

12 - O TEMPO DISPONÍVEL PARA ESTAS PROVAS DE QUESTÕES OBJETIVAS E DISCURSIVAS É DE 5 (CINCO) HORAS E 
30 (TRINTA) MINUTOS, já incluído o tempo para a marcação do seu CARTÃO-RESPOSTA.  

13 - As questões e os gabaritos das Provas Objetivas serão divulgados no primeiro dia útil após sua realização, no endereço 
eletrônico da FUNDAÇÃO CESGRANRIO (http://www.cesgranrio.org.br).

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO
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CONHECIMENTOS BÁSICOS

LÍNGUA PORTUGUESA

Memórias Póstumas de Brás Cubas 

Lobo Neves, a princípio, metia-me grandes sus-
tos. Pura ilusão! Como adorasse a mulher, não se ve-
xava de mo dizer muitas vezes; achava que Virgília 
era a perfeição mesma, um conjunto de qualidades 
sólidas e finas, amorável, elegante, austera, um mo-
delo. E a confiança não parava aí. De fresta que era, 
chegou a porta escancarada. Um dia confessou-me 
que trazia uma triste carcoma na existência; faltava-
-lhe a glória pública. Animei-o; disse-lhe muitas coi-
sas bonitas, que ele ouviu com aquela unção religiosa 
de um desejo que não quer acabar de morrer; então 
compreendi que a ambição dele andava cansada de 
bater as asas, sem poder abrir o voo. Dias depois 
disse-me todos os seus tédios e desfalecimentos, as 
amarguras engolidas, as raivas sopitadas; contou-me 
que a vida política era um tecido de invejas, despei-
tos, intrigas, perfídias, interesses, vaidades. Eviden-
temente havia aí uma crise de melancolia; tratei de 
combatê-la.

— Sei o que lhe digo, replicou-me com tristeza. 
Não pode imaginar o que tenho passado. Entrei na 
política por gosto, por família, por ambição, e um pou-
co por vaidade. Já vê que reuni em mim só todos os 
motivos que levam o homem à vida pública; faltou-me 
só o interesse de outra natureza. Vira o teatro pelo 
lado da plateia; e, palavra, que era bonito! Soberbo 
cenário, vida, movimento e graça na representação. 
Escriturei-me; deram-me um papel que... Mas para 
que o estou a fatigar com isto? Deixe-me ficar com as 
minhas amofinações. Creia que tenho passado horas 
e dias... Não há constância de sentimentos, não há 
gratidão, não há nada... nada.... nada...

Calou-se, profundamente abatido, com os olhos 
no ar, parecendo não ouvir coisa nenhuma, a não ser 
o eco de seus próprios pensamentos. Após alguns 
instantes, ergueu-se e estendeu-me a mão: — O se-
nhor há de rir-se de mim, disse ele; mas desculpe 
aquele desabafo; tinha um negócio, que me mordia o 
espírito. E ria, de um jeito sombrio e triste; depois pe-
diu-me que não referisse a ninguém o que se passara 
entre nós; ponderei-lhe que a rigor não se passara 
nada. Entraram dois deputados e um chefe político 
da paróquia. Lobo Neves recebeu-os com alegria, a 
princípio um tanto postiça, mas logo depois natural. 
No fim de meia hora, ninguém diria que ele não era o 
mais afortunado dos homens; conversava, chasque-
ava, e ria, e riam todos.

ASSIS, M. de. Memórias Póstumas de Brás Cubas; IN: 
CHIARA, A. C. et alli (Orgs.). Machado de Assis para jo-
vens leitores. Rio de Janeiro: Eduerj, 2008.  
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1
Com base na leitura do texto, entende-se que o desabafo 
de Lobo Neves ao longo do texto deve-se à sua insatisfa-
ção com a(o)
(A)  vida pública
(B)  sua família
(C)  seu casamento
(D)  teatro da época
(E)  glamour da sociedade

2
Em “Como adorasse a mulher, não se vexava de mo dizer 
muitas vezes” (�. 2-3), o conector como estabelece, com 
a oração seguinte, uma relação semântica de 
(A)  causa 
(B)  condição 
(C)  contraste 
(D)  comparação 
(E)  consequência 

3
A palavra carcoma foi empregada metaforicamente no 
trecho “Um dia confessou-me que trazia uma triste carco-
ma na existência” (�. 7-8). 
Um outro exemplo de metáfora empregada no texto é:
(A)  “Lobo Neves, a princípio, metia-me grandes sustos” 

(�. 1-2)
(B)  “De fresta que era, chegou a porta escancarada” (�. 6-7)
(C)  “Evidentemente havia aí uma crise de melancolia; tra-

tei de combatê-la” (�. 17-18)
(D)  “Entrei na política por gosto, por família, por ambição, 

e um pouco por vaidade” (�. 21-23)
(E)  “Lobo Neves recebeu-os com alegria” (�. 43)

4
A partir da leitura do fragmento do texto: “que ele ouviu 
com aquela unção religiosa de um desejo que não quer 
acabar de morrer” (�. 10-11), infere-se que Lobo Neves 
(A)  estava prestes a morrer.
(B)  era extremamente religioso.
(C)  tinha o desejo de ir para bem longe dali.
(D)  esperava ainda ter uma atuação política satisfatória.
(E)  estava sofrendo de uma gravíssima crise de depres-

são.

5
O trecho do texto “Vira o teatro pelo lado da plateia; e, 
palavra, que era bonito!” (�. 25-26) faz referência ao fato 
de Lobo Neves
(A)  misturar política e lazer.
(B)  ter uma vida social muito intensa.
(C)  poder deslumbrar-se com o teatro.
(D)  estar saudoso de sua vida como ator.
(E)  ter ignorado as dificuldades da atividade política.
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6
Os sinais de pontuação contribuem para a construção dos 
sentidos dos textos.
No fragmento do texto “Escriturei-me; deram-me um 
papel que... mas para que o estou a fatigar com isso? 
Deixe-me ficar com as minhas amofinações” (�. 28-30), 
as reticências são usadas para demarcar a
(A)  interrupção de uma ideia. 
(B)  insinuação de uma ameaça.
(C)  hesitação comum na oralidade.
(D)  continuidade de uma ação ou fato. 
(E)  omissão proposital de algo que se devia dizer.

7
O fragmento no qual a regência do verbo em destaque é 
a mesma do verbo referir no trecho “que não referisse a 
ninguém o que se passara entre nós” (�. 40-41) é
(A)  “Como adorasse a mulher” (�. 2)
(B)  “Virgília era a perfeição mesma” (�. 3-4)
(C)  “Um dia confessou-me que trazia uma triste carcoma 

na existência” (�. 7-8) 
(D)  “Mas para que o estou a fatigar com isto?” (�. 28-29)
(E)  “Entraram dois deputados e um chefe político da pa-

róquia” (�. 42-43)

8
O pronome oblíquo átono está empregado de acordo com 
o que prevê a variedade formal da norma-padrão da lín-
gua em:
(A)  Poucos dar-lhe-iam a atenção merecida.
(B)  Lobo Neves nunca se afastara da vida pública.
(C)  Diria-lhe para evitar a carreira política se perguntasse.
(D)  Ele tinha um problema que mantinha-o preocupado 

todo o tempo.
(E)  Se atormentou com aquela crise de melancolia que 

parecia não ter fim.

9
Em português, o acento grave indica a contração de dois 
“a” em um só, em um processo chamado crase, e está 
corretamente empregado em:
(A)  Verei a política de outra forma à partir daquela conver-

sa.
(B)  Daqui à duas horas Lobo Neves receberá os amigos 

com alegria.
(C)  Assistimos à apresentações inflamadas de alguns de-

putados e senadores. 
(D) Em referência àqueles pensamentos, Lobo Neves 

calou-os rapidamente.
(E)  A política, à qual não quero mais em minha vida, cau-

sou-me muitos problemas. 

10
O período que atende plenamente às exigências da con-
cordância verbal na norma-padrão da língua portuguesa é:
(A)  Mais de um mandato foram exercidos por Lobo 

Neves.
(B)  Fazem quinze anos que ele conseguiu entrar para a 

vida pública.
(C) Necessita-se de políticos mais compromissados com 

a população.
(D)  Com certeza, haviam mais de trinta deputados no ple-

nário naquele dia.
(E)  Reeleger-se-á, somente, os políticos com um histórico 

de trabalho honesto.

RASCUNHO
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LÍNGUA INGLESA

The key energy questions for 2018
The renewables industry has had a great year.

How fast can it grow now?

What are the issues that will shape the global 
energy market in 2018? What will be the energy 
mix, trade patterns and price trends? Every country 
is different and local factors, including politics, are 
important. But at the global level there are four key 
questions, and each of which answers is highly 
uncertain. 

The first question is whether Saudi Arabia is 
stable. The kingdom’s oil exports now mostly go to 
Asia but the volumes involved mean that any volatility 
will destabilise a market where speculation is rife. 

The risk is that an open conflict, which Iran and 
Saudi have traditionally avoided despite all their 
differences, would spread and hit oil production and 
trade. It is worth remembering that the Gulf states 
account for a quarter of global production and over 
40 per cent of all the oil traded globally. The threat to 
stability is all the greater given that Iran is likely to win 
any such clash and to treat the result as a licence to 
reassert its influence in the region. 

The second question is how rapidly production 
of oil from shale rock will grow in the US — 2017 has 
seen an increase of 600,000 barrels a day to over 6m. 
The increase in global prices over the past six months 
has made output from almost all America’s producing 
areas commercially viable and drilling activity is rising. 
A comparable increase in 2018 would offset most of 
the current OPEC production cuts and either force 
another quota reduction or push prices down. 

The third question concerns China. For the 
last three years the country has managed to deliver 
economic growth with only minimal increases in 
energy consumption. Growth was probably lower than 
the claimed numbers — the Chinese do not like to 
admit that they, too, are subject to economic cycles 
and recessions — but even so the achievement 
is considerable. The question is whether the trend 
can be continued. If it can, the result will limit global 
demand growth for oil, gas and coal. 

China, which accounts for a quarter of the world’s 
daily energy use, is the swing consumer. If energy 
efficiency gains continue, CO2 emissions will remain 
flat or even fall. The country’s economy is changing 
and moving away from heavy industry fuelled largely 
by coal to a more service-based one, with a more 
varied fuel mix. But the pace of that shift is uncertain 
and some recent data suggests that as economic 
growth has picked up, so has consumption of oil and 
coal. Beijing has high ambitions for a much cleaner 
energy economy, driven not least by the levels of air 

pollution in many of the major cities; 2018 will show 
how much progress they are making. 

The fourth question is, if anything, the most 
important. How fast can renewables grow? The last 
few years have seen dramatic reductions in costs 
and strong increase in supply. The industry has had 
a great year, with bids from offshore wind for capacity 
auctions in the UK and elsewhere at record low levels. 

Wind is approaching grid parity — the moment 
when it can compete without subsidies. Solar is also 
thriving: according to the International Energy Agency, 
costs have fallen by 70 per cent since 2010 not least 
because of advances in China, which now accounts 
for 60 per cent of total solar cell manufacturing 
capacity. The question is how rapidly all those gains 
can be translated into electric supply. 

Renewables, including hydro, accounted for just 
5 per cent of global daily energy supply according 
to the IEA’s latest data. That is increasing — solar 
photovoltaic capacity grew by 50 per cent in 2016 
— but to make a real difference the industry needs 
a period of expansion comparable in scale to the 
growth of personal computing and mobile phones in 
the 1990s and 2000s. 

The problem is that the industry remains 
fragmented. Most renewable companies are small 
and local, and in many cases undercapitalised; some 
are built to collect subsidies. A radical change will be 
necessary to make the industry global and capable 
of competing on the scale necessary to displace 
coal and natural gas. The coming year will show us 
whether it is ready for that challenge. 

In many ways, the energy business is at a 
moment of change and transition. Every reader will 
have their own view on each of the four questions. To 
me, the prospect is of supply continuing to outpace 
demand. If that is right, the surge in oil prices over 
the past two months is a temporary and unsustainable 
phenomenon. It would take another Middle East war 
to change the equation. Unfortunately, that is all too 
possible.

Available at: <https://www.ft.com/content/c9bdc750-
ec85-11e7-8713-513b1d7ca85a>. Retrieved on: 
Feb 18, 2018. Adapted. 
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11
The main purpose of the text is to
(A) explain the reasons for the sudden increase in the 

price of oil in 2018. 
(B) speculate on matters that may affect the global energy 

market in 2018.
(C) provide precise answers to the most relevant 

questions on global energy.
(D) forecast changes in trade and energy production in 

Asia and the Middle East.    
(E) measure the devastating impact of renewable industry 

on coal and natural gas.

12
Saudi Arabia and Iran are mentioned in paragraphs 2 and 3 
(lines 8-20) because they
(A) are latent enemies about to engage in violent strife.  
(B) produce more than 40 per cent of the world’s crude oil.    
(C) should spread their influence over the other Gulf 

States. 
(D) can be considered the most stable countries in the 

Middle East. 
(E) might affect oil production and trade if they engage in 

an open conflict.

13
In the fragment “The threat to stability is all the greater 
given that Iran is likely to win any such clash and to 
treat the result as a licence to reassert its influence in the 
region” (lines 17-20), given that can be replaced, without 
change in meaning, by
(A) even so
(B) even though
(C) despite the fact that
(D) because of the fact that
(E) taking into account that 

14
The production of oil from shale rock in the US is 
mentioned in paragraph 4 (lines 21-29) because in 2018 it  
(A) can rapidly achieve the record level of 6 million barrels 

a day.
(B) will certainly reach higher levels than those announced 

in 2017.
(C) will make output from America’s producing areas 

commercially viable in 2018. 
(D) might compensate for present OPEC production cuts 

and cause a decrease in oil prices.  
(E) is going to have devastating effects on the drilling 

activity in the country in the near future.

15
The phrase that shift (line 46) refers to the change in 
China from a 
(A) heavy industry fuelled by coal to a service-based 

industry using a more varied mix. 
(B) large consumption of the world’s fossil fuels to lower 

consumption levels. 
(C) limited demand for oil, gas and coal to an increasing 

demand.
(D) low-fossil-fuel economy to a pollution-based economy.
(E) fast-growing economy to a receding one.

16
In the fragments “some recent data suggests that as 
economic growth has picked up” (lines 47-48) and 
“Beijing has high ambitions for a much cleaner energy 
economy, driven not least by the levels of air pollution in 
many of the major cities” (lines 49-51), picked up and 
driven by mean, respectively,
(A) declined – guided by 
(B) increased – delayed by   
(C) deteriorated – caused by 
(D) improved – motivated by 
(E) stabilized – hindered by
 
17
In terms of numerical reference, one concludes that
(A) “over 40 per cent” (lines 16-17) refers to the percentage 

of global oil produced by Iran and Saudi. 
(B) “70 per cent” (line 62) refers to the percentage 

decrease in solar energy costs since 2010. 
(C) “60 per cent” (line 64) refers to the total percentage of 

solar cells commercialized in China.
(D) “5 per cent” (line 68) refers to the percentage of global 

energy generated by hydroelectric plants.   
(E) “50 per cent” (line 70) refers to the percentage 

decrease in solar photovoltaic capacity in 2016. 

18
Based on the meanings of the words in the text, it can be 
said that
(A) “rife” (line 11) and scarce express similar ideas.
(B) “claimed” (line 34) can be replaced by hidden. 
(C) “flat” (line 43) and high express similar ideas.
(D) “thriving” (line 61) and developing are synonyms.
(E) “surge” (line 87) and increase are antonyms.

RASCUNHO
RASCUNHO
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19
Concerning the renewable energy industry, the author 
affirms that it
(A) has become highly competitive without subsidies or 

government support.
(B) has been growing dramatically because of the threat 

posed by climate change.
(C) needs to go through a profound change to become 

global and more competitive. 
(D) will provide most of the global electric supply through 

solar, wind and hydropower.
(E) has been expanding faster than personal computing 

and mobile phones in the 1990s and 2000s.

20
According to the last paragraph, the author believes that the
(A) future of the energy business is uncertain and difficult 

to anticipate. 
(B) recent increase in oil prices is definitely a long-lasting 

phenomenon.
(C) four questions presented in the article will be answered 

sooner than we imagine. 
(D) energy business is definitely facing a moment of 

stability, growth and prosperity.  
(E) inevitable conflict in the Middle East will solve the 

imbalance between energy supply and demand. 

RASCUNHO

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

21
Antes de falecer em terrível acidente automobilístico, um 
empresário do ramo de educação destinou, em testamen-
to, parte de seus bens à constituição de uma fundação 
para promoção da ética, da cidadania, da democracia e 
dos direitos humanos. 
Considerando a disciplina jurídica das fundações no Có-
digo Civil de 2002, 
(A) se tais bens forem insuficientes para a finalidade pre-

tendida, e se o instituidor nada tiver dito a respeito 
dessa possibilidade, eles serão incorporados em ou-
tra fundação que se proponha a fim igual ou seme-
lhante. 

(B) se tais bens forem insuficientes para a finalidade pre-
tendida, e se o instituidor nada tiver dito a respeito 
dessa possibilidade, eles serão incorporados em ou-
tra fundação ou associação que se proponha a fim 
igual ou semelhante.

(C) se a finalidade a que visa a fundação tornar-se ilíci-
ta, impossível ou inútil, somente o órgão do Ministério 
Público lhe promoverá a extinção.

(D) para que se possa alterar o estatuto da fundação é 
mister que a reforma seja deliberada por um terço dos 
competentes para gerir e representar essa fundação.

(E) o Ministério Público do Estado onde a fundação foi 
constituída velará por ela, mesmo se a fundação es-
tender a atividade por mais de um Estado.

22
Considere o estatuto da associação X que estabelece van-
tagens especiais para algumas categorias de associados. 
Sobre essa situação hipotética, e de acordo com o Código 
Civil de 2002,
(A) a possibilidade de instituir categorias com vantagens 

especiais só se aplica a associações com finalidade 
recreativa ou esportiva.

(B) o estabelecimento de vantagens especiais é indevido, 
pois impede que os associados mantenham direitos e 
obrigações recíprocas.

(C) o estatuto da associação X é nulo, por violação do 
princípio da igualdade de direitos entre os associados.

(D) o estatuto poderá instituir categorias com vantagens 
especiais somente pelo prazo de 180 dias, contados 
da assembleia geral.

(E) os associados de X devem ter iguais direitos, mas o 
estatuto poderá instituir categorias com vantagens es-
peciais.
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26
Ao saber que sua irmã estava no terceiro mês de ges-
tação, J. resolve doar um de seus apartamentos para o 
nascituro. 
De acordo com o Código Civil de 2002, sobre esse contra-
to constata-se que o(a)
(A) contrato é nulo por incapacidade absoluta do agente.
(B) contrato é inexistente, pois a personalidade civil co-

meça com o nascimento com vida.
(C) aceitação da doação é dispensada por se tratar de 

doação pura a agente absolutamente incapaz.
(D) doação feita ao nascituro valerá, sendo aceita pelo 

seu representante legal.
(E) doação valerá, mas seus efeitos ficam sujeitos à acei-

tação do donatário quando cessar a incapacidade.

27
Os administradores das sociedades limitadas QQ Ltda. 
e RR Ltda. celebraram contrato em janeiro de 2017. No 
respectivo instrumento, o administrador da QQ omitiu a 
palavra “limitada” e a sua abreviatura.  
De acordo com o Código Civil de 2002, a omissão da pa-
lavra “limitada”
(A) gera a nulidade do negócio jurídico celebrado, além 

de eventuais perdas e danos para a sociedade limita-
da RR Ltda.

(B) gera a anulabilidade do contrato, no prazo de quatro 
anos subsequentes à celebração do negócio jurídico.

(C) determina a responsabilidade solidária e ilimitada dos 
administradores que assim empregarem a firma ou a 
denominação da sociedade.

(D) determina a responsabilidade solidária, porém limi-
tada, dos administradores que assim empregarem a 
firma ou a denominação da sociedade.

(E) é considerada mero erro material e não gera conse-
quências jurídicas para o negócio jurídico celebrado.

28
Em janeiro de 2018, foi emitido título de crédito, omitindo 
requisito legal que lhe tira ao escrito a sua validade como 
título de crédito. 
De acordo com o Código Civil de 2002, o negócio jurídico 
que lhe deu origem
(A) será nulo.
(B) poderá ser anulado no prazo de 4 anos contados da 

sua celebração. 
(C) poderá ser anulado no prazo de 4 anos contados da 

data da emissão do título de crédito.
(D) não será afetado pela invalidade do título de crédito.
(E) será inexistente.

23
Após pagar por um aparelho de televisão em um estabe-
lecimento comercial, M. não recebeu  a mercadoria em 
casa, uma vez que foi decretada a falência do empreen-
dimento em que  a transação comercial fora feita. Inte-
ressado em reaver com urgência a quantia investida no 
produto, M. constitui advogado. 
O valor a ser recebido, a título de restituição pelo preço 
arcado na compra da TV, precede ao crédito dotado da 
seguinte natureza:
(A) Quirografária
(B) Tributária
(C) Crédito com privilégio real
(D) Crédito com privilégio especial
(E) Créditos subordinados

24
Após a aprovação do plano de recuperação judicial da 
Empresa XYZ, pertencente ao empresário J, é delibera-
da, em assembleia geral dos credores, a falência do de-
vedor, uma vez atingido mais da metade do valor total dos 
créditos presentes em assembleia. Até então, o gestor da 
empresa observava integralmente o planejado para a re-
cuperação da sociedade.  
Nessa situação, a decisão tomada é
(A) correta, pois o deliberado em assembleia geral dos 

credores vincula o juízo a decretar a falência durante 
o processo de recuperação judicial.

(B) incorreta, pois a falência não pode ser decretada, uma 
vez que o gestor seguia as disposições do plano de 
recuperação.

(C) incorreta, pois para essa decisão se fazia necessária 
a aprovação em assembleia geral de mais de dois ter-
ços do valor total dos créditos da empresa.

(D) incorreta, pois para essa decisão se fazia necessária a 
aprovação em assembleia geral de mais de dois terços 
do valor total dos créditos presentes em assembleia.

(E) incorreta, pois para essa decisão se fazia necessária 
a aprovação, em assembleia geral, de mais de três 
quartos do valor total dos créditos presentes em as-
sembleia.

25
R. comunica a T. que em breve se desligará da sociedade 
empresarial que ambos mantêm,  existente  há dez anos. 
Sabendo que em breve passará à condição de único só-
cio da empresa, T, com a intenção de encontrar um novo 
parceiro, consulta seu advogado para saber sobre o risco 
de a sociedade se dissolver em função da ausência de 
pluralidade de sócios. 
Considerando o Código Civil de 2002, o advogado infor-
ma a T que o prazo, em dias, para reconstituir a sociedade 
é de
(A)   30
(B)   60
(C)   90
(D) 120
(E) 180
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29
Comprovada a hipótese de desvio de finalidade, o patri-
mônio particular dos sócios da empresa ZZ, J. e G., foi 
atingido para responder por certas e determinadas obri-
gações assumidas pela pessoa jurídica. 
Nessa situação, de acordo com o Código Civil de 2002, 
ocorreu
(A) desconsideração da personalidade jurídica, diante da 

configuração do abuso da personalidade jurídica.
(B) desconsideração da personalidade jurídica, que ocor-

re por desvio de finalidade, inadimplemento obrigacio-
nal ou confusão patrimonial.

(C) dissolução judicial da pessoa jurídica com consequen-
te extinção da personalidade da empresa ZZ. 

(D) extinção judicial da pessoa jurídica em razão do des-
vio de finalidade.

(E) extinção legal da pessoa jurídica por ato abusivo de-
corrente do desvio da finalidade.

30
J. celebrou com R. contrato de compra e venda de um 
valioso apartamento na cidade do Rio de Janeiro. Um ano 
após a celebração do contrato, J. alega que realizou o 
negócio pelo temor de desagradar R., que fora seu admi-
rável professor no curso de arquitetura.  
Acerca da situação apresentada, e de acordo com o Códi-
go Civil, o contrato de compra e venda
(A) poderá ser anulado por coação moral, ainda que não 

tenha sido irresistível.
(B) não poderá ser anulado, pois o simples temor reve-

rencial não é considerado coação moral para anulá-lo.
(C) poderá ser considerado nulo pela ocorrência da coa-

ção moral.
(D) poderá ser considerado nulo pela ocorrência do erro 

causado pela reserva mental.
(E) poderá ser considerado nulo pela ocorrência da lesão 

causada pelo temor reverencial.

31
O conceito de efetividade da norma constitucional, segun-
do doutrina dominante, está relacionado à denominada 
eficácia
(A) social
(B) validadora
(C) econômica
(D) existencial
(E) mutacional

32
Um dos fatores que justifica a concessão através do 
regime de parceria público-privada pode ser identificado 
pelo princípio da
(A) adequação
(B) cumulação
(C) negatividade
(D) passividade
(E) subsidiariedade

33
Quando a Lei no 8.666/1993 estabelece os critérios de 
julgamento como sendo menor preço, melhor técnica e 
outros, está estabelecendo o denominado principio do 
julgamento
(A) competitivo
(B) especial
(C) equiparado
(D) objetivo
(E) subjetivo

34
É dispensada a licitação, nos termos da Lei no 13.303/2016, 
de imóvel destinado ao atendimento de suas finalidades 
precípuas, quando as necessidades de instalação e loca-
lização condicionarem a escolha do imóvel, desde que o 
preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia, para
(A) cessão
(B) doação
(C) locação
(D) permuta
(E) transferência 

35
O contratado poderá aceitar, nos termos da Lei
no 13.303/2016, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, 
serviços ou compras, até
(A) cinco por cento do valor inicial atualizado do contrato
(B) dez por cento do valor inicial atualizado do contrato
(C) quinze por cento do valor inicial atualizado do contrato
(D) vinte por cento do valor inicial atualizado do contrato 
(E) vinte e cinco por cento do valor inicial atualizado do 

contrato

36
Constitui ato lesivo à administração pública, nacional ou 
estrangeira, nos termos da Lei no 2.846/2013, criar pessoa 
jurídica para participar de licitação pública ou celebrar 
contrato administrativo, de modo
(A) blindado
(B) elisivo
(C) especial
(D) fraudulento
(E) imunizado

37
Constitui ato lesivo à administração pública, nacional ou 
estrangeira, nos termos da Lei no 12.846/2013, manipular 
nos contratos celebrados com a administração pública o 
seu equilíbrio
(A) estrutural
(B) societário
(C) operacional
(D) contábil corporativo
(E) econômico-financeiro



9

TRANSPETRO

ADVOGADO(A) JÚNIORPROVA 11

38
No âmbito do princípio da legalidade atuam a supremacia 
da lei e a reserva de lei.
No que concerne à reserva de lei, a doutrina assente 
estabelece uma relação com a denominada
(A) atuação negativa
(B) vinculação positiva
(C) juridicidade atual
(D) mecânica limitativa
(E) inclusão das lacunas

39
Quando um ato administrativo é revogado por conveniência 
e oportunidade da Administração, deve ser observado, 
quanto à forma, o princípio da
(A) simetria
(B) motivação
(C) vinculação
(D) acidentalidade
(E) essencialidade

40
A ANP terá como finalidade promover a regulação, a 
contratação e a fiscalização das atividades econômi-
cas integrantes da indústria do petróleo, do gás natural 
e dos biocombustíveis, cabendo-lhe, nos termos da Lei 
no 9.478/1997, dentre outras atribuições, instruir, para fins 
de desapropriação, processo com vistas à declaração de
(A) interesse social
(B) utilidade pública
(C) planejamento edilício 
(D) organização urbanistica
(E) necessidade econômica  

41
Dentro dos limites da área do porto organizado, compete 
à administração do porto estabelecer e divulgar o porte 
bruto máximo e as dimensões máximas dos navios que 
trafegarão, em função das limitações e características 
físicas do cais do porto, nos termos da Lei no 12.815/2013, 
sob coordenação da autoridade
(A) aduaneira
(B) associativa
(C) marítima
(D) portuária
(E) sindical

42
O crime de falso reconhecimento de firma ou letra, inscrito 
no Código Penal, em relação ao sujeito ativo, é conside-
rado crime
(A) comum
(B) simples
(C) próprio 
(D) adequado
(E) continuado

43
De acordo com a Lei no 10.165/2000, se a Taxa de 
Controle e Fiscalização Ambiental não for recolhida nos 
prazos e nas condições estabelecidas, será cobrada 
com um encargo substitutivo da condenação do devedor 
em honorários de advogado, calculados sobre o total do 
débito inscrito como Dívida Ativa.
Tal encargo será de
(A) cinco por cento
(B) dez por cento
(C) quinze por cento
(D) vinte por cento
(E) vinte e cinco por cento

44
Nos termos da Lei no 9.605/1998, existe uma penalidade 
que proíbe o condenado de contratar com o Poder 
Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros 
benefícios, bem como de participar de licitações, pelo 
prazo de cinco anos, no caso de crimes dolosos, e de três 
anos, no de crimes culposos.
Trata-se da penalidade denominada
(A) compensação de delitos
(B) interdição temporária de direito
(C) prestação diversa da pecuniária 
(D) proibição de contratar com a comunidade
(E) suspensão parcial de atividade

45
Nos termos da Constituição Federal, o Habeas Data 
contra ato do Tribunal de Contas da União deve ser 
julgado originariamente pelo

(A) Supremo Tribunal Federal
(B) Superior Tribunal de Justiça
(C) Tribunal Regional Federal
(D) Tribunal de Justiça do Distrito Federal
(E) Juízo Federal de Primeiro Grau

46
De acordo com a Constituição Federal como agente 
normativo e regulador da atividade econômica, o Estado 
exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, 
incentivo e planejamento, sendo este, para o setor público,
(A) determinante 
(B) preferencial
(C) cumulativo 
(D) indicativo
(E) eletivo

RASCUNHO
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47
Nos termos da Constituição Federal, a lei que instituir o 
plano plurianual estabelecerá as diretrizes, objetivos e 
metas da administração pública federal para as despesas 
de capital e outras delas decorrentes e para as relativas 
aos programas de duração continuada de forma
(A) disjuntiva
(B) regionalizada
(C) separada
(D) setorial
(E) unificada

48
Nos contratos internacionais, quando é estabelecida a 
obrigação do comprador dar ao vendedor notícia segura 
do nome, cais de desembarque e das datas de entrega no 
navio, diz-se que o incoterm aplicado é
(A) C e F (Cost and Freight)
(B) FAS (Free Alongside Ship)
(C) FCT (Freight or Carriage To)
(D) FOB (Free on Board)
(E) FFT (Free on Rail, Free on Truck)

49
De acordo com a Lei no 9.307/1996, para ser reconhecida 
ou executada no Brasil, a sentença arbitral estrangeira 
está sujeita, unicamente, à homologação do
(A) Juízo Federal de primeiro grau
(B) Supremo Tribunal Federal
(C) Superior Tribunal de Justiça
(D) Tribunal Regional Federal
(E) Tribunal Arbitral competente

50
Nos termos do Tratado de Assunção, as controvérsias 
serão resolvidas mediante negociações diretas.
Caso não logrem uma solução, os Estados Partes subme-
terão a controvérsia à consideração do Grupo
(A) Arbitral Coletivo
(B) Diplomático Comercial
(C) Especial de Julgamento
(D) Integrante do Tratado
(E) Mercado Comum

51
O sócio retirante, nos termos da Consolidação das Leis 
do Trabalho, responde subsidiariamente pelas obrigações 
trabalhistas da sociedade, relativas ao período em que 
figurou como sócio, depois de averbada a modificação do 
contrato, somente em ações ajuizadas até
(A) um ano
(B) dois anos
(C) três anos
(D) quatro anos
(E) cinco anos

52
Segundo a Lei no 10.257/2001, o Estudo de Impacto de 
Vizinhança será executado de forma a contemplar os efeitos 
tanto positivos quanto negativos do empreendimento ou 
atividade no que se refere à qualidade de vida da população 
residente na área e suas proximidades, incluindo, ainda, a 
análise, no mínimo, de equipamento
(A) comunitário
(B) industrial
(C) comercial
(D) assistencial
(E) preventivo

53
O pedido de registro da propriedade de embarcação, 
inicial ou por transferência, será feito pelo adquirente,nos 
termos da Lei no 7.652/1988.
Tratando-se de embarcação construída no Brasil, qual o 
prazo máximo, contado da data do termo de entrega pelo 
estaleiro, para esse pedido de registro ser feito?
(A) Cinco dias
(B) Dez dias
(C) Quinze dias 
(D) Vinte dias
(E) Trinta dias

54
No âmbito da hermenêutica constitucional, é assente que 
a norma não deve ser declarada inconstitucional se houver 
alguma interpretação que indique sua compatibilidade 
com a Constituição. 
Trata-se do princípio da interpretação
(A) teleológica clássica 
(B) histórica consensuada
(C) conforme a Constituição 
(D) harmônica tradicional 
(E) presuntiva de constitucionalidade

55
P, gerente da Secretaria do Meio Ambiente do esta-
do BB, é instado a aplicar penalidade prevista na Lei 
no 9.605/1998.
Tal Lei determina, como critério para aplicação de multa, 
que se observe a(o)
(A) situação econômica do infrator
(B) folha de antecedentes do infrator
(C) capacidade de prestação de serviços do infrator
(D) estado financeiro do infrator
(E) nível de empregabilidade do infrator

RASCUNHO
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56
Para os contratos de trabalho regidos pela Lei
no 7.064/1982, respeitadas as disposições especiais des-
ta Lei, aplicar-se-á a legislação brasileira sobre o Progra-
ma de
(A) Apoio Estratégico
(B) Contribuição Seletiva
(C) Coordenação Nacional
(D) Integração Social
(E) Participação Popular

57
De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, 
Súmulas e outros enunciados de jurisprudência editados 
pelo Tribunal Superior do Trabalho e pelos Tribunais 
Regionais do Trabalho NÃO poderão
(A) analisar a essencialidade do negócio jurídico conven-

cional.
(B) aplicar direitos previstos constitucionalmente.
(C) criar obrigações que não estejam previstas em lei.
(D) estabelecer intervenção mínima no acordo coletivo.
(E) interpretar benefícios constantes em Convenções Co-

letivas.

58
Nos termos da Lei no 7.652/1988, as embarcações 
brasileiras serão inscritas na Capitania dos Portos ou 
órgão subordinado, em cuja jurisdição for domiciliado o 
proprietário ou armador ou onde for operar a embarcação, 
EXCETO as de
(A) Confederações Marítimas
(B) Entidades Desportivas
(C) Marinha de Guerra
(D) Marinha Mercante
(E) Sociedades Recreativas

59
De acordo com a Lei no 7.492/1986, quando o crime tiver 
sido praticado no âmbito de atividade sujeita à disciplina 
e à fiscalização da CVM, essa autarquia poderá requerer, 
no processo, o seu ingresso como
(A) assistente
(B) chamado
(C) interveniente
(D) litisconsorte
(E) nomeado

60
Nos termos da Lei no 9.433/1997, a competência para 
arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos 
relacionados aos recursos hídricos é do
(A) Conselho Nacional de Hidrografia
(B) Comitê Regional de Recursos Hidricos
(C) Conselho Estadual de Recursos Hidricos
(D) Organismos setorial de Hidrografia
(E) Comitê de Bacia Hidrográfica

61
X contratou com Z, empresário, proprietário de uma casa 
de festas infantis, o aluguel do estabelecimento para co-
memorar o aniversário de sua filha. O valor relativo ao uso 
do espaço foi pago antecipadamente. Na data da festa, 
para surpresa de X, as portas do estabelecimento esta-
vam trancadas, sem ninguém no local. Com o objetivo de 
ser ressarcido do prejuízo, X moveu ação contra Z, em 
que, na fase de execução, o juiz determinou on-line a pe-
nhora de aplicação financeira mantida pelo réu. 
Diante do exposto,
(A) o juiz pode determinar à instituição financeira que tor-

ne indisponíveis os valores existentes em nome do 
executado, se isto tiver sido comunicado ao executa-
do antes. 

(B) o juiz pode determinar de ofício a indisponibilidade 
dos ativos financeiros existentes no nome de Z.

(C) o juiz pode determinar à instituição financeira que tor-
ne indisponíveis os valores existentes em nome do 
executado, se o exequente solicitar.

(D) a lavratura de termo é necessária para que a indispo-
nibilidade dos ativos financeiros se converta em pe-
nhora.

(E) a penhora de aplicação financeira só é cabível se 
o réu não tiver bens móveis no valor do quantum 
exequendo.

62
L, paciente de M, celebrou com ela contrato de prestação 
de serviços médicos, ficando ajustado que o pagamento 
seria realizado de forma fracionada, por meio da emissão 
de cheques pré-datados, em quantias a serem deposita-
das ao longo de quatro meses. Ocorre que, no decorrer 
do período, L perdeu o emprego, o que a deixou sem 
condições de honrar o pagamento da última parcela.  Ul-
trapassado o prazo convencionado, o derradeiro cheque 
apresentado por M retornou por insuficiência de fundos, 
fato que levou L a figurar como inadimplente no serviço 
de proteção ao crédito. Após três meses, L conseguiu um 
novo emprego. Visando a sanar a dívida pendente, ela 
buscou estabelecer contato com M, sem sucesso, pois 
esta se havia mudado para destino incerto. 
Considerando a situação apresentada, que ação judicial é 
cabível com a finalidade de saldar a dívida de L?
(A) Ação Monitória
(B) Ação de depósito
(C) Ação de repetição de indébito
(D) Ação de consignação em pagamento
(E) Ação de execução de título extrajudicial
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63
L, dona de casa e P, jogador de futebol, romperam o re-
lacionamento amoroso que mantinham há nove anos, du-
rante o qual nasceu J. Na vigência da relação, L dedicava-
-se a cuidar da filha, matriculada em uma escola particular 
de elite, e da casa em que moravam, em um condomínio 
fechado em um bairro nobre do Rio de Janeiro. Sem che-
garem a um acordo sobre como viabilizar o sustento da 
menor, L promove ação de alimentos na qual pede a pres-
tação mensal no valor de R$ 6 mil. 
Ocorre que, no decorrer do trâmite da ação, P renova o 
contrato de trabalho com o clube em que competia por um 
valor três vezes maior ao que recebia anteriormente. Ao 
fim do processo, o juiz decide fixar em R$18 mil o valor da 
obrigação alimentícia devida por P. 
Considerando a situação apresentada, 
(A) o valor fixado na decisão observa o princípio da priori-

dade na tramitação da ação.
(B) a decisão é nula, pois viola o princípio da congruência.
(C) a decisão é citra petita e viola o princípio dispositivo.
(D) a decisão é extra petita, pois o juiz não fica adstrito ao 

pedido feito pelo autor.
(E) a fixação da obrigação alimentar não é adstrita ao va-

lor pedido pelo autor.

64
X, após solicitar, de forma insistente, que seu vizinho Y 
não deixasse seu cachorro solto nas áreas comuns do 
condomínio e não ser atendido, resolve mover ação judi-
cial para ter seu pleito atendido. Na sala de mediação, em 
busca de alcançar um acordo com rapidez, o mediador R, 
pretendendo exercer uma postura colaborativa, utiliza téc-
nicas de negociação, define em conjunto com as partes 
as regras procedimentais da audiência, sugere soluções 
para o litígio e estimula a cooperação entre todos. 
Considerando-se o caso descrito e o Código de Processo 
Civil em vigor, o(a)
(A) mediador e as partes não têm autonomia para estabe-

lecer normas procedimentais relativas à mediação.
(B) mediador deve auxiliar na compreensão das questões 

em conflito, mas a sugestão para a solução do litígio 
cabe ao conciliador. 

(C) mediador, assim como os membros de sua equipe, 
poderá depor acerca de fatos ou elementos oriundos 
da conciliação ou da mediação.

(D) aplicação de técnicas negociais é vedada, pois des-
respeita a autonomia da vontade das partes.

(E) conciliação é informada pelos princípios da indepen-
dência, da imparcialidade, da autonomia da vontade e 
da publicidade.

65
L mora em Recife, mas em férias no Rio de Janeiro, pas-
seando pelo bairro de Madureira, choca o carro que diri-
gia no veículo conduzido por J, que reside em São Paulo.  
A responsabilidade de L pelo acidente é atestada pelo 
boletim de ocorrência lavrado logo após o acidente. Na 
ocasião, os envolvidos na colisão trocam telefones e en-
dereços residenciais para que os custos do reparo no au-
tomóvel sejam arcados integralmente por L, uma vez que 
ele deu causa ao infortúnio. Todavia, sem L retornar às 
insistentes ligações de J, este é forçado a arcar com o va-
lor referente ao reparo de seu veículo, realizado na oficina 
do seu cunhado Y, localizada em Niterói. Sem encontrar 
outros meios de reaver o prejuízo, J decide propor ação 
de reparação de dano. 
A referida ação deve ser proposta APENAS
(A) no Fórum de Madureira.
(B) em Recife, domicílio do réu.
(C) em São Paulo, domicílio do autor.
(D) em Niterói, local em que o custo pelo reparo do auto-

móvel foi arcado.
(E) no domicílio do autor, no do réu ou na comarca do 

local em que ocorreu o acidente.

66
Em 15 de dezembro de 2016, a União publicou decreto 
aumentando a alíquota do IPI incidente sobre geladeiras.  
O novo percentual observou os limites legais previamen-
te estabelecidos. Tal Lei passou a vigorar a partir de sua 
data de publicação. X, empresário do setor afetado pela 
medida, entra em contato com o departamento jurídico de 
sua empresa para obter informações sobre a adequação 
da decisão adotada pelo governo.
O departamento jurídico da empresa, em consonância 
com a legislação vigente, informa a X que há violação do 
princípio da(do) 
(A) anterioridade tributária anual
(B) anterioridade nonagesimal
(C) legalidade
(D) irretroatividade da lei tributária
(E) não confisco

67
O empresário Y, dono de empresa que produz pneus, 
deixa de pagar o ICMS incidente sobre o transporte de 
seus produtos, realizado por sua companhia e ocorrido 
em maio de 2012. A operação em questão foi declarada. 
Em janeiro de 2018, a Fazenda Pública estadual, perce-
bendo que não verificou o ato sujeito à tributação, ajuíza 
execução fiscal para cobrar o montante devido. 
Em qual momento acontece o início da contagem do pra-
zo para que ocorra a extinção do crédito, com a homolo-
gação tácita do tributo?
(A) Na constituição do crédito.
(B) No pagamento do tributo.
(C) No primeiro dia do exercício seguinte ao que o lança-

mento poderia ser realizado.
(D) A partir da ocorrência do fato gerador.
(E) A partir da data da publicação da lei que estabelecer a 

hipótese de incidência.RASCUNHO



13

TRANSPETRO

ADVOGADO(A) JÚNIORPROVA 11

68
O Município J publicou lei ordinária que instituiu a contri-
buição para o custeio do serviço de iluminação pública. A 
referida lei, que entrou em vigor na data de sua publica-
ção, estabeleceu como fato gerador o consumo individu-
al de energia elétrica e definiu valores diferenciados de 
cobrança para contribuintes. Uma comerciante ouviu, de 
um parente, que a cobrança da referida contribuição era 
inconstitucional. 
Qual a razão que sustenta a inconstitucionalidade do tri-
buto na situação apresentada? 
(A) A lei ordinária não é apropriada para instituir a contri-

buição, que exige lei complementar.
(B) A lei ordinária não observou o princípio da irretroati-

vidade, posto que a contribuição só poderia vigorar a 
partir do exercício financeiro seguinte.

(C) As contribuições configuram modalidade tributária re-
servada à competência da União.

(D) O serviço de iluminação pública deve ser remunerado 
mediante taxa, pois se trata da prestação de um servi-
ço específico e divisível.

(E) O tributo instituído estabelece tratamento desigual en-
tre contribuintes que se encontram em situação equi-
valente.

69
Os governos do Brasil e do Canadá  celebram um tratado 
que, entre outras disposições, prevê a isenção de  ICMS 
em relação a determinadas mercadorias importadas que 
sejam pertencentes ao mesmo gênero de produtos na-
cionais, quando estes também possuírem isenção do im-
posto. 
Nessa condição, o(a)
(A) tratado estabeleceu diferença tributária entre os entes 

da federação sobre seus bens e serviços em razão de 
sua procedência ou destino.

(B) tratado respeita a competência legislativa dos esta-
dos, pois a União representa os interesses dos entes 
federativos ao se apresentar na ordem externa. 

(C) União ultrapassou sua competência legislativa ao ins-
tituir isenção sobre tributo da competência dos esta-
dos.

(D) uniformidade da tributação no território nacional é pre-
judicada pela isenção concedida aos produtos impor-
tados.

(E) isenção tributária não poderia ser objeto de tratado in-
ternacional, uma vez que a matéria é reservada para 
convenções internacionais.

70
A empresa V, montadora de veículos, efetua operações 
de deslocamento de peças entre os estabelecimentos que 
possui, em municípios vizinhos situados no mesmo esta-
do, para que sua produção seja finalizada. Um dia, o fis-
co estadual decide reter a mercadoria que estava sendo 
transportada pelo veículo da empresa entre uma filial e 
outra, como forma de forçar o pagamento do ICMS, uma 
vez que o motorista da empresa não apresentou compro-
vante referente ao adimplemento do alegado débito fiscal. 
Considerando a situação apresentada e com base na le-
gislação vigente, o ICMS é
(A) devido, pois houve circulação de mercadoria, mas a 

retenção dessa mercadoria é ilegal.
(B) devido, pois a mercadoria foi transportada entre dois 

municípios, e a retenção dessa mercadoria é legal.
(C) indevido, pois não houve transferência da propriedade 

da mercadoria, mas a retenção dessa mercadoria é 
legal.

(D) indevido, pois não ocorre o fato gerador do imposto, e 
a retenção dessa mercadoria é ilegal.

(E) indevido, pois é objeto de imunidade, e a retenção 
dessa mercadoria é ilegal.

RASCUNHO

RASCUNHO
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PROVA DISCURSIVA

Questão no 1
A Associação Desportiva T, que é comodatária do veleiro de bandeira panamenha W, foi autuada por agentes fiscais da 
Receita Federal no Iate Clube do município K. À Associação foi informado o Auto de Infração e do Termo de Apreensão 
e Guarda Fiscal, com base no Regulamento Aduaneiro. A Associação aduziu ter a referida embarcação ingressado no 
país por meio de regime de admissão temporária para competições esportivas. A autoridade responsável pelo ato foi o 
Delegado da Receita Federal. A partir desses dados, elabore um texto em que sejam abordados fundamentadamente os 
seguintes aspectos:  

•  a possibilidade ou não de a simulação ser presumida;
•  a possibilidade de o contrato de comodato ter ou não alguma forma especial para ser corporificado;
•  as consequências do ingresso regular, através do regime de admissão temporária;
•  o procedimento a ser adotado, no caso de haver necessidade de medida judicial para defender a pretensão da Associação.

(valor: 10,0 pontos)

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________

(continua)
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Questão no 1 (continuação)
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________________________________________________________________________________________________
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________________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________
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Questão no 2

Um cidadão promoveu ação com pedido condenatório baseado na prática de ato ilícito por um agente de trânsito muni-
cipal. O réu foi citado e apresentou defesa, que teve como um dos fundamentos a intervenção de terceiros. Seu requeri-
mento foi rejeitado, havendo recurso. Após efetuada a instrução comprovada, restou a responsabilidade do município. A 
sentença condenou o réu em valores separados pela natureza dos danos avaliados, sendo o total superior a mil salários 
mínimos. Além disso, fixou os honorários em quantia fixa de R$ 1.000,00. Apresentado o recurso cabível, este foi conheci-
do e improvido. Decorrido o prazo legal, iniciou-se a execução do julgado e foi apresentada defesa prevista.

Analise o caso exposto e proceda da seguinte forma:
(valor: 10,0 pontos)

a) descreva os recursos que foram apresentados

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

b) apresente o modo como se deve proceder à execução

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

(continua)
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Questão no 2 (continuação)

c) defina quais são os critérios para fixação de honorários no caso em exame 

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

(continua)
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d) explique se caberia remessa necessária

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

Questão no 2 (continuação)
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